
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2441152 - PR (2023/0288506-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : AUTO TECNICA DIESEL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 

EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS - PR022629

CLEBER TADEU YAMADA - PR019012
AGRAVADO : GILMAR CASACCHI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REALIZAÇÃO DE VARIADAS 
DILIGÊNCIAS QUE SE REVELARAM INFRUTÍFERAS. HIPÓTESE 
QUE NÃO CONSISTE EM CAUSA INTERRUPTIVA OU 
SUSPENSIVA DO LAPSO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC. 
2. A jurisprudência do STJ tem precedentes de distintos órgãos 
julgadores no sentido de que a mera realização de variadas diligências 
requeridas pelo credor que se revelaram infrutíferas não constitui 
hipótese de interrupção ou suspensão do prazo de prescrição 
intercorrente.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REALIZAÇÃO DE VARIADAS 
DILIGÊNCIAS QUE SE REVELARAM INFRUTÍFERAS. HIPÓTESE 
QUE NÃO CONSISTE EM CAUSA INTERRUPTIVA OU 
SUSPENSIVA DO LAPSO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC. 
2. A jurisprudência do STJ tem precedentes de distintos órgãos 
julgadores no sentido de que a mera realização de variadas diligências 
requeridas pelo credor que se revelaram infrutíferas não constitui 
hipótese de interrupção ou suspensão do prazo de prescrição 
intercorrente.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AUTO TÉCNICA DIESEL LTDA. - 
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EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (AUTO TÉCNICA DIESEL) contra decisão monocrática 
de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
REALIZAÇÃO DE VARIADAS DILIGÊNCIAS QUE SE REVELARAM 
INFRUTÍFERAS. HIPÓTESE QUE NÃO CONSISTE EM CAUSA 
INTERRUPTIVA OU SUSPENSIVA DO LAPSO PRESCRICIONAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO. (e-STJ, fl. 460).
 

Nas razões do presente inconformismo, AUTO TÉCNICA DIESEL alegou 
que não poderia ser extinta a ação de execução de título extrajudicial, rejeitando-se 
a prescrição intercorrente da pretensão autoral quando o credor se mantém ativo e 
diligente, ainda que infrutíferas as tentativas de busca de bens aptos a satisfazerem o 
débito.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 477).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto 
a infirmar as suas conclusões.

Conforme relatado, AUTO TÉCNICA DIESEL alegou que a extinção de 
execução de título extrajudicial com base na prescrição intercorrente da pretensão 
autoral seria restrita à hipótese de autor inerte, sendo inaplicável tal conclusão ao 
credor que se mantém ativo e diligente, ainda que infrutíferas as tentativas de busca de 
bens aptos a satisfazerem o débito.

Contudo, a jurisprudência do STJ já consolidou o entendimento de que o 
requerimento de diligências que se revelam fracassadas não constitui marco 
interruptivo ou suspensivo da prescrição intercorrente autoral.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. 
DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. DESÍDIA DA 
PARTE RECONHECIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MATÉRIA 
FÁTICA E PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça 
manifesta-se no mesmo sentido, reconhecendo que a implementação 
da prescrição intercorrente não é paralisada com a realização de 
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diligências para localização do patrimônio do executado desprovidas 
de efetividade.
2. Infirmar o entendimento do Tribunal estadual, a fim de afastar a 
prescrição, demandaria revolvimento de fatos e provas, o que é 
inviável nesta seara, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.091.106/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, j. 4/12/2023, DJe de 6/12/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE LOCALIZAÇÃO DE BENS 
DO DEVEDOR. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça 
manifesta-se no mesmo sentido, reconhecendo que a implementação 
da prescrição intercorrente não é paralisada com a realização de 
diligências para localização do patrimônio do executado desprovidas 
de efetividade.
2. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.294.113/DF, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, j. 9/10/2023, DJe de 16/10/2023)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. NÃO 
SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL, SOB PENA DE 
IMPRESCRITIBILIDADE DA DÍVIDA.
1. A promoção de diligências infrutíferas não tem o condão de 
suspender ou interromper o prazo prescricional, tornando a dívida 
imprescritível. Precedentes.
2. No caso, o prazo prescricional é trienal. Não obstante, mesmo após 
efetuadas diversas diligências ao longo de 20 anos, a dívida ainda não 
foi satisfeita.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de ser possível ao relator dar ou negar provimento ao 
recurso especial, em decisão monocrática, nas hipóteses em que 
houver jurisprudência dominante quanto ao tema ou se tratar de 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida 
(artigo 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.986.517/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, j. 23/8/2022, DJe de 9/9/2022)
 

Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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1391819998160049 13918199981600491 13918199981600492 13918199981600493

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUTO TECNICA DIESEL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO 
JUDICIAL

ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS - PR022629
CLEBER TADEU YAMADA - PR019012

AGRAVADO : GILMAR CASACCHI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - NOTA 
PROMISSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTO TECNICA DIESEL LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL EM RECUPERACAO 
JUDICIAL

ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS - PR022629
CLEBER TADEU YAMADA - PR019012

AGRAVADO : GILMAR CASACCHI
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Documento eletrônico VDA40356813 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:14:01
Código de Controle do Documento: 7ea5addc-e8cf-4ab8-b666-1efeea8a2e48



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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